
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3189028 - MG (2026/0070658-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUATUBA 
ADVOGADOS : MARCELO PERDIGAO PIMENTA - MG102933

DIEGO DE ARAUJO LIMA - MG144831
WELLITON APARECIDO NAZARIO - MG205575

AGRAVADO : SEBASTIAO PECANHA DE OLIVEIRA SOBRINHO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE
RELATOR.  NÃO  EXAURIMENTO  DA  INSTÂNCIA
ORDINÁRIA. SÚMULA N. 281/STF. INCIDÊNCIA.
1.  No  caso,  o  recurso  especial  foi  dirigido  contra  decisão
monocrática  proferida  por  relator  e  não  houve  a  interposição  de
agravo interno (art. 1.021 do CPC) perante o Tribunal de origem.
Nesse contexto, o recurso especial não pode ser conhecido, ante o
óbice  da  Súmula  n.  281/STF:  "É  inadmissível  o  recurso
extraordinário,  quando  couber,  na  Justiça  de  origem,  recurso
ordinário da decisão impugnada."
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 15 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE
RELATOR. NÃO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA
ORDINÁRIA. . INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 281/STF
1. No caso, o recurso especial foi dirigido contra decisão
monocrática proferida por relator e não houve a interposição de
agravo interno (art. 1.021 do CPC) perante o Tribunal de origem.
Nesse contexto, o recurso especial não pode ser conhecido, ante o
óbice da : " Súmula n. 281/STF É inadmissível o recurso
extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, recurso

."ordinário da decisão impugnada
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno manejado pelo desafiando decisório da Município de Juatuba  
Presidência do STJ que não conheceu do recurso, ante a incidência da Súmula n. 281/STF
.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que "a decisão monocrática
impugnada não ostenta natureza meramente interlocutória ou de conteúdo precário, mas
sim caráter terminativo, na medida em que não conheceu da apelação interposta pelo
requerente, obstando, de forma definitiva, o acesso à instância revisora e, por
conseguinte, ao exame do mérito da controvérsia. Nesse contexto, revela-se inadequada
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a aplicação automática da exigência de interposição de Agravo Interno como condição
indispensável ao manejo do Recurso Especial, sob pena de se impor formalismo

" (fl. 159).exacerbado, dissociado das diretrizes que regem o Processo Civil
Sem contrarrazões (fl. 164).
É o relatório.

VOTO

AO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte recorrente não logrou
desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pelo decisum
 recorrido, que ora submeto ao colegiado para serem confirmados:

 
Cuida-se de Agravo interposto por MUNICÍPIO DE JUATUBA, à decisão que
inadmitiu Recurso Especial com fundamento no  III, da Constituição art. 105,
Federal.
É o . relatório
 

.Decido
Por meio da análise do recurso de MUNICÍPIO DE JUATUBA, verifica-se que
o Recurso Especial foi interposto contra decisão monocrática proferida pelo
Tribunal a quo.
Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é necessário
que a parte interponha todos os recursos ordinários na justiça de origem antes
de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF).
É, pois, pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do Recurso
Especial pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo órgão
colegiado da instancia ordinária. Nesse sentido, o AgInt nos EDcl no

, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe deAREsp 1571531/SC
20.5.2020.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno do Superior art. 21
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
Publique-se.
Intimem-se.
 

A exigência de exaurimento da instância ordinária decorre do preceito
constitucional de cabimento do recurso especial, no que dispôs: "Art. 105. Compete ao

 [...]Superior Tribunal de Justiça:  III - julgar, em recurso especial, as causas decididas,
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em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais
 [...]" - g.n., quando a decisão recorrida:dos Estados, do Distrito Federal e Territórios

Logo, escorreito o decisório alvejado ao fazer incidir à espécie a
, tendo em vista que, no caso, o recurso especial foi interposto contraSúmula n. 281/STJ

decisão monocrática de relator (cf. fls. ; ; ).97/101 117/120 122/130
Nessa intelecção:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. JULGAMENTO COLEGIADO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DO ÓBICE
DA . PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SÚMULA 281/STF
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em recurso especial devido
à incidência da Súmula 281 do STF, uma vez que o recurso especial foi
interposto antes do exaurimento das instâncias ordinárias.
2. Hipótese em que se constata que apenas os embargos declaratórios opostos
contra a decisão que julgou monocraticamente a apelação foram decididos
pelo colegiado do Tribunal de origem.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "apenas o agravo
interno se presta ao exaurimento de instância quando há intuito de propor
recurso especial após a decisão monocrática, sendo imprestáveis para esse fim
os embargos declaratórios, ainda que decididos pelo colegiado" (AgRg no

, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJeREsp 1.320.460/RS
.25/10/2012)

3. Agravo interno a que se nega provimento.
( , Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,AgInt no AREsp n. 2.015.252/PA
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 13/2/2023,  16/2/2023.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO COLEGIADO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS OPOSTOS
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ÓBICE REFERIDO NA . SÚMULA 281/STF
PRECEDENTES.
1. O presente recurso especial foi interposto contra decisão monocrática, sem
que o insurgente tivesse manejado o recurso cabível na origem.
2. Aplicável o princípio contido na Súmula 281 do STF, que dispõe:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na Justiça de origem,
recurso ordinário da decisão impugnada."
3. "É entendimento pacífico no STJ que os Embargos de Declaração opostos
contra decisão monocrática, ainda que decididos pelo órgão colegiado do
Tribunal a quo, não exaurem a prestação jurisdicional pela instância ordinária"
 (AgInt no , Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, AREsp 921.127/SP
julgado em  DJe ) 3/10/2019,  11/10/2019.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
( , Relator Ministro Og Fernandes, SegundaAgInt no REsp n. 1.901.050/SP
Turma, julgado em  DJe de ) 29/3/2021,  9/4/2021.
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, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.189.028 / MG

Número Registro: 2026/0070658-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00714184520168130407 10000253229678004 714184520168130407 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUATUBA 
ADVOGADOS : MARCELO PERDIGAO PIMENTA - MG102933

DIEGO DE ARAUJO LIMA - MG144831
WELLITON APARECIDO NAZARIO - MG205575

AGRAVADO : SEBASTIAO PECANHA DE OLIVEIRA SOBRINHO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUATUBA 
ADVOGADOS : MARCELO PERDIGAO PIMENTA - MG102933

DIEGO DE ARAUJO LIMA - MG144831
WELLITON APARECIDO NAZARIO - MG205575

AGRAVADO : SEBASTIAO PECANHA DE OLIVEIRA SOBRINHO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA57678972 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 01:10:10
Código de Controle do Documento: 52142bcd-1951-4b90-8a86-eab971506a35



Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues
e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57678972 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 01:10:10
Código de Controle do Documento: 52142bcd-1951-4b90-8a86-eab971506a35


